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Art. 24. Caberá ao fisca l setorial do cont rato e, nos seus afastamentos e seus impedimentos 

legais, ao se u s ubstit uto exercer as atribu ições d e q ue t ratam o art. 22 e o art. 23. 

Recebimento provisório e definitivo 

Art. 25. O receb im e n to provisório ficará a cargo dos fisca is técnico, a dministrativo ou 

setoria l e o recebimento defin itivo, do gestor do con tra to o u da comissão designada pela 

autorid ade comp eten te. 

Parágrafo ú n ico. Os prazos e os métod os para a realização d os recebimentos provisório e 

definitivo serão d efi n id os em regulamento ou no con trato, nos termos no d is po s to no § 3 2 

do art. 140 da Lei n• 14.133, de 2021. 

Terceiros contratados 

Art. 26. Na hipótese da contrataçã o de terceiros para assis t ir e para subsidiar os fi scais de 

contrato nos termos do d isposto neste Decreto, será observad o o segu inte: 

1 - a e mpresa o u o p rofissíonal co n t ra ta d o assumírá r espo nsabílidade civíl o bjetiva p e la 

veracidade e pela precisão das informações prestadas, firmará termo de compromisso de 

co nfidencialidade e não poderá exercer atribu ição p rópria e excl usiva de fisca l de contrato; 

e 

li - a co n tratação d e terceiros não eximirá o fiscal do con trato da respon sabilidade, no s 

lim ites das in formações recebidas do tercei r o contratado. 

Apoio dos órgã os de assessoramento jurídico e de controle interno 

Art. 27. O gestor d o contrato e os fisca is técn ico, a d min istr ativo e setorial serão a uxiliados 

pelos órgãos d e assessoramento juríd ico e de con trole in terno vi nculados ao órgão ou à 

entidade prom otora d a contratação, os q uais deverão di r imir dúvid as e s ubsid iá- los com 

in form ações para p revenir r iscos na execução do contr a to, conform e o dispos to n o art. 15. 

D e cisões sobre a execução dos contratos 

Art. 28. As decisões sobre as solicitações e as reclamações relacionadas à execução dos 

contratos e os indeferimentos aos requerim entos manifestamente imp ertinen tes, 

m eram ente protelatórios ou de nenhum in teresse para a boa execução do contrato serão 

PREFEITURA M UN ICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DE LISBOA-PIAUÍ 
CN PJ , 06.553.B20/ 0001-97 
Endereço: Rua Anaíta Rocha, no 32, Cent ro, Fone: (89) 9 8101-8090 
CEP: 64640·000 E-mail: prefe íturadesal@gmaíl .com 

efetuados no prazo de um mês, contado da data do protocolo do requerimen to, exceto se 

houver disposição legal ou cláusula contratual q ue estabeleça prazo específico. 

§ 1 ° O prazo de que trata o caput pode rá ser prorrogado uma vez, por igua l período, desde 

que motivado. 

§ 20 As decisões de que trata o caput serão tomadas pelo fi scal do contrato, pelo gestor do 

contrato ou pela autoridade s uperior, nos lim ites de suas competências. 

CAPITULO IV 

DISPOSIÇÕ ES FINAIS 

Orientações gerais 

Art. 29. Os órgãos e as ent idades, no âmbito de suas competências, poderão editar normas 

internas r e lativas a procedimentos operacionais a serem o bservados, na área d e licitações 

e cont ratos, pelo agente de co ntratação, pela equipe de apoio, pela comissão de contratação, 

pe los gestores e pe los fisca is de contratos, observado o d isposto neste Decreto. 

Vigência 

Art. 31. Este Decreto e ntra em vigor na data da sua assinatura. 

Santo Antônio De Lisboa-P I, 03 de fevereiro de 20 25. 

Francisco Erivaldo da Silva 

Prefeito Municipal 
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D ECRETO N• 07 / 2025 D E 0 3 DE FEVEREIRO D E 2 025. 

Regu lamenta, no â mbito do Munic ípio de Santo 

Antônio de Lis boa, Estado do Piauí, as disp en sas e 

inex igibilidades de licitação. 

O PREFEITO DE SANTO ANTÔN IO DE LI SBOA-PI, no uso das a tribuições que lhe confere a 

Lei Orgâ nica do Município, e tendo em vista o dis posto na Lei Federal n Q 14.133, de 12 de 

abril de 2021, 

DECRETA 

CAPÍTULO I - Dispos i ções prelimina r es 

Art. 1° As contratações por dis pensa o u inexigibilidade de licitação da 

Administração Pública Munici pal devem a te nde r aos requis itos previstos nos art igos 

74 e 75 da Lei n 2 14.1 33/2021 e às dispos ições des te Decreto. 

§ 1 2 A a bertu r a dos processos p ara a quis içã o d e be ns, d e contratação d e se rviços 

ou de obras deverá ser elaborada pelas unidades supridoras . 

§ 2 2 As eta pas anteriores do processo d e contra tação, refe rentes ao 

planejamento da contratação, cons tam de regulamentos específicos. 

Art. 2° Para fin s deste Decreto, consideram-se: 

I - a n á lise d e riscos: processo de identificação, a valiação e tratamen to de riscos, 

a p licado ao procedimento de contratação como forma de garantir o a lcance dos 

obj e tivos institucionais; 

II - a quis ição : conjunto d e procedime ntos para compra d e bens; 

III - autorida d e c ompe tente: agen te público com poder de decisã o indicado 

formalm e nte como responsá vel por a utorizar as licitações , os contratos ou a 

ordenação de des pesas rea liza dos no âmbito do órgão ou d a entidade, ou, ainda, 

por encamin har o s processo s de contratação para a unidade de Licitações da 
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Prefeitura de Santo Antônio de Lis boa, n os termos do art. 181 da Lei no 14.133, 

de 2021; 

IV - a v iso d e c ont.r atação direta : instr u tnento de p u blicidade, que conté1n as 

informações essenciais s obre a contratação, como o objeto, a moda lidade, o 

critério de j u lgament o, a data, o horário e o loca l da sessão pública, entre outras, 

expedido com a u torização da a u toridade competen te do órgão ou entidade. 

V - contrataçã o direta : processo de contr ataçã o realizad o com b ase nas hipóteses 

de di s pen sa ou in exigibi lidade d e licitação; 

VI - dispens a de licitação: processo de contratação e m q u e a competição, mesmo 

send o possíve l, é afastada nas h ip óteses previstas no art. 75 da Lei n 2 

14.133/2021; 

VII - dispensa de lic itação em funçã o do valor: processo administrativo de 

contratação direta, med iante d is pensa de licitação, com fu n d amento nos incisos 

1 e li do a rt. 75 da Lei n • 14.1 33/202 1 ; 

VIII - documento de formalização d e d emanda (DFD), docu mento q ue 

fundamenta o p la n o de contratações a nua l (PCA), em que a u nidade 

requisitante evidencia e deta lha a necessidade de contratação; 

IX - e quipe d e planejamento d e contrataçã o (EPC) , conjunto de colaboradores 

que re ú nem as competências necess árias à completa exec ução das e t a p as de 

p lanejamento da contratação, o q u e inclui con h ecimentos s obre aspectos 

técnicos e de u so do objeto, licitações e contratos, dentre outros, bem como 

prestar suporte técnico n a fase de seleção de fornecedor, inclui n d o setores 

com o a unidad e su p ridora, unidade req u isitante e s etor de contratação. A EPC 

pa r a contratação de obras e serviços de engenh aria deverá conter, ao menos, 

utn integrante q ue seja arquiteto ou engenheiro, e no caso de in exis tência de 

servidor com formação nas respectivas áreas, de forma excepcional, a 

Admini s traçã o deverá contratar terceiros especializados para s u b s idiar o s 

trabalhos d a equ ipe; 
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X - estudo técnico preli1nina r (ETP) : documento constitu tivo da primeira etapa 

do p la n e jament o de uma contratação que caracteri.ta o interesse público 

envolvido e a sua m e lhor solução e dá base ao a nteprojeto, ao termo de 

referência (TR) ou ao projeto básico (PB) a ser e labor ado caso se concl u a p e la 

viabilidade da contratação; 

XI - inexigibilidade de licitação: processo de contratação ca r acterizado pela 

inviabilidade de competição, n as hipóteses previstas no a rt. 74 da Lei n g 

14.133/2021; 

XII - notório especialista: profissional o u em p resa cujo conceito no campo de 

s ua especia lidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiência, 

publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos 

rel acionados co1n suas atividades, permita inferir que o seu traba lho é essencial 

e indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação do objeto do contrato; 

XIII - obra: toda atividade estabelecida, por força de lei, como privativa das 

profissões de a r quiteto e engenheiro que implica intervenção no 1neio ambiente 

por meio de u1n con ju n to h armônico de ações que, agregadas, formam um todo 

que inova o espaço físico da natureza ou acarreta a lteração s u bstancial das 

características o ri ginais de bem imóvel; 

XIV - plano d e contratações anual (PCA): documento que con solida as 

demandas que o órgão ou a entidade p laneja contratar no exercício 

s ubsequente ao d e s u a e labo1·ação; 

XV -projeto b ásico (PB): conj unto de e lementos necessários e suficientes, com 

nível de precisão adequado para definir e di1nension ar a ob r a ou o ser v iço. ou o 

complexo de obras ou de serviços objeto da licitação, e laborado com base nas 

indicações dos estudos técnicos preliminares. que assegu r e a viabilidade 

técnica e o a dequado trata 1nento do impacto ambienta l do e1npreendilnento e 

que possibilite a avaliação do custo da obra e a definição d os métodos e do prazo 

d e execução; 

XVI - serviço : a tividade ou conjunto de atividades destin a das a obter 

determinada u tilidade, intelectua l ou material, de interesse da Adminis tração; 
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XVII - serviço d e engenharia: toda atividade ou conjunto de atividades 

destinadas a obter determinada utilidade, inte lectual ou m aterial, d e interesse 

para a Administração e q u e, não enquadra das no concei to de obra, são 

estabelecidas, po1· fo1·ça de lei, co1no privativas das p1·ofissões de a1·quiteto e 

engenheiro o u de técnicos especializados, que compreende1n : 

a) 

b) 

XVIII -

serviço comum de engenharia: todo serviço de engenharia q u e 

tem por o b jeto ações, objetivamen te padronizáveis em termos de 

desem p enho e qua lidade, de manutenção, de adequação e de 

adaptação d e bens m óveis e imóv e is, com preservação d as 

ca1·actedsticas 01·iginais dos bens; 

serviço especial de engenharia: aquele que, por sua alta 

h eterogeneidade ou complexidade, não pode se e nquadrar na 

d efi nição constante da alínea "a" deste inciso; 

termo de r e ferê ncia (TR) : documento necessário para a 

contratação de bens e serviços ; 

XIX - unidade requis itante: unidade organizacional que carece de bens, serviços 

e obras para entregar r esultados de sua competência. responsáve l por 

identificar a necessidade e elaborar o docu1nento de form a lização da de1nanda 

(DF'D) para inclusão no p la no de contratações a nual (PCA); 

XX. -unidade supridora: unidade organizacional responsável por suprir o órgão ou 

entid ade com bens, serviços o u obras de sua competência, observadas as 

demandas dos requisitantes. 

Art. 3 ° O processo de contratação direta, que compreende os casos de 

inexigibilidade e de dispensa de licitação, a lém dos documentos pre vistos no art. 72 

da Lei n 12 14.133/2021, deverá ser instruído co1n os elementos cons tantes do 

regu la1nento específico de planejamento d a con tratação. 

Art. 4 ° Respeitadas as dispos ições gerais citadas no artigo anterior, na instrução 

processua l das contratações diretas a EPC deverá ter 1naior atenção para os seguintes 

pontos: 
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I - caracterização da situação emergencial ou calamitosa que jus tifique a dispen sa. 

quando fo r o caso; 

II - razão d a escolha do fornecedor; 

III - jus tificativa do preço; 

IV - enquadramento lega l a plicável. 

§ 1 St O ato que a utoriza a contratação direta o u o extrato decorrente do contrato 

deverá ser expedido pela a utoridade competente do órgão ou entid ade e será 

d ivulgado e mantido à disposição do público no s ítio eletrônico oficia l do 

Município. 

§ 2 2 Ficam dispensadas a e laboração de ETP e a análise de riscos, salvo na fase de 

gestão do contrato e diante da ocorrên cia de eventos relevantes, quando se 

tratar de: 

I - contratações diretas de baixo valor, aq u elas cujos valores se enquadrem nos 

limites dos incisos I e li do art 75 da Lei n • 14.133/2021; 

II - dispensas de licitação p ara contratação que possa acarretar co1npro1netimento 

da segurança naciona l, previstas no inciso VI do art 75 da Lei n• 14.133/2021; 

III - dispensas de licitação nos casos de g uerra, estado de defesa, estad o de sítio, 

intervenção federal ou de g 1·ave perturbação da ord em, p r evistas no inciso VII 

do art. 75 da Lei n• 14.133/2021; 

IV - dispensas de licitação emergenciais, previstas no inciso VIII d o art. 75 da Lei n 2 

14.133/2021. 

§ 3 2 Podem ser a proveitados os documentos já e laborados na fase de 

p lanejamento da contratação origina l, a ser em inseridos em novo processo 

ad1nin istrativo re lacionado ao origina l, observadas as dispos ições dos§§ 5g ao 

72, n o caso d e contratação direta decorrente de licitações desertas ou 

fracassadas realizadas h á menos de 1 (um) ano, confonne previsto no inciso III 

do art. 75 d a Lei n • 14.133/2021. 
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§ 4 2 Nas licitações desertas ou fracassadas, deve ser e laborado relatório pela EPC 

que contenha: 

I - avaliação dos motivos do insucesso da con t ratação, aborda ndo a adequação do 

preço estimado, o procedimento de seleção do fornecedor, número de licitantes 

e m arcas ofertadas, possível concentração de mercado, divergência de 

descritivos técnicos, dentre outros; 

II - revisão da a n á lise de riscos decorrente da etapa de seleção do fornecedor; 

III - conclusão pela reedição do procedimento licitatório ou realização de dispensa 

de licitação prevista n o art. 75, inciso 111, da Lei ng 14.133/2021, opção esta que 

deve conter a demonstração de que a repetição do certame traria prejuízos à 

Administração. 

§ 5 g Nas dispensas decorrentes de licitações desertas ou fracassadas que se 

utilizaram do sistema de registro de p reços (SRP), deve ser ava liada a redução 

das quantidades inicialmente licitadas, como forma de via bilizar o alcance 

imediato de parte do p lanejamento inicial, sendo o quantitativo restante 

imediatamente incluído em novo procedimento licitatório. 

§ 6 !liil! Nas dispensas decorrentes de licitações fracassada s , caso não se obtenha 

propostas de fornecedores com valores inferiores ao estimado da licitação, é 

possível a realização de nova pesquisa de preços antes da efetivação da 

contratação direta. 

§ 7 2 Caso ocorra o disposto no § 6 2 , tratando-se de licitações que se utilizaram do 

SRP, deve-se reduzir a s quan t idades inicialmente licitadas ao mínimo 

necessário ao atendimento da demanda até a realização de novo procedimento 

lici tat6rio. 

Art. 5 º Na h ipótese de contratação d ireta indevida ocorrida com dolo, fraude ou 

erro grosseiro, o contratado e o agente público responsável responderão 

solidariamente pelo dano causado ao erário, sem prejuízo de outras sanções legais 

cabíveis. 

CAPITULO li - DA FORMALIZAÇÃO DO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 
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Art. 6 ° O planejamento da contratação será realizado pela EPC, conforme constante 

de regulamento específico> e após o recebimento dos autos instruídos com os 

artefatos pertinentes. será dada sequência à instrução processual para viabilizar a 

efetivação da contratação direta, compreendendo: 

I - realização de confonnidade administrativa sobre o processo de planejamento 

da contratação; 

II - elaboração das minutas dos instrumentos convocatórios, dos termos de 

contrato, das atas de registro de preços e demais instrumentos obrigacionais, 

se houver; 

III - apreciação da Assessoria Jurídica do órgão ou entidade demandante; 

IV - apreciação comple1nentar da Assessoria Jurídica da Centra l Permanente de 

Licitações (CPL), nas aquisições ou contratações com valores superiores aos 

dos incisos I e li do art. 75 da Lei n 2 14.133/2021; 

V - avaliação, ratificação ou alteração da forma escolhida pelo TR ou pelo PB para 

seleção de fornecedor. 

VI - autorização da autoridade competente do órgão o u entidade demandante; 

VII - publicação do aviso e/ou termo de contratação direta. 

§ 1 2 A apreciação da Assessoria Jurídica do órgão o u entidade demandante 

poderá ser dispensada nas aquisições ou contratações co1n valores iguais ou 

inferiores aos dos incisos I e li do art. 75 da Lei n 2 14.133/2021. caso não haja 

previsão de instrumento de contrato ou de outro instru1nento obrigacional. 

§ z g Para fins de aferição dos valores que atenda1n aos limites da dispensa de 

licitação em função do valor e avaliação quanto à possível fracionamento de 

despesas, deverão ser observados: 

I - o somatório do que for despendido no exercício financeiro pelo órgão ou 

entidade; 

li - o so1nat6rio da despesa realizada co1n objetos de mesma natureza, entendidos 

con,o tais aqueles relativos a contratações no 1nesn,o ra1no de a tividade. 
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Art. 7º A unidade s upridora realizará a conformidade administrativa, com 

conferência dos procedimentos realizados no planejamento da contratação e 

aplicação de listas de verificação, ajustando o processo caso haja incorreções ou 

fragilidades na instrução processual. 

Art. 8º Estando a instrução adequada, a unidade supridora: 

I - e laborará, ou encaminhará ao setor de con tratos para que seja 

providenciada a elaboração, da minuta de contrato, caso o TR ou PB 

preveja obrigações futuras, ou outros instrumentos obrigacionais, se for 

o caso; 

II - acompanhará o encaminhamento do processo para a Assessoria 

Jurídica do órgão ou e ntidade demandante, respeitadas as disposições 

do art. 6•; 

III - acompanhará o e ncam inhamento do processo para a Assessoria 

Jurídica da CPL, quando necessário; 

IV - acompan hará o encaminhamento do processo para a autoridade 

competente do órgão ou entidade para que seja autorizada a 

contr atação di reita; 

V - e laborará o aviso de contratação direta, se for o caso, bem como 

efetivará sua disponibilidade nos meios necessários, como Diário Oficial 

e sítio eletrônico oficial do Município. 

§ 1 2 Se a Assessoria Jurídica aprovar a instrução processual, os autos serão remetidos à 

autoridade competente para autorização da contratação direta. 

§ 2 º Se a Assessoria Juddica apontar a necessidade de adequação da instrução, a unidade 

supridora deverá: 

4' PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DE LISBOA-PIAUÍ 
CNPJc 06.553.820/0001-97 
Endereço: Rua Anaíta Rocha, n9 32, Centro, Fone: (89) 9 8101-8090 
CEP: 64640-000 E-mail : prefeituradesal@gmail.com 

1 - quanto aos apontamentos referentes aos artefatos produzidos em seu setor, 

promover as adequações indicadas no parecer jurídico ou a p resentar 

justificativas pertinentes, que deverão se r registradas em nota técnica ou 

documento similar assinado pelo responsável pela análise e aprovado pelo 

responsável pela setor; 

II - identificar a área responsável pela e laboração do termo ou responsável pelas 

condições e/ou obrigações indicadas como inconsistentes, para que promovam 

as adequações indicadas no parecer jurídico ou apresentem justificativas 

pertinentes, que deverão ser registradas em nota técnica ou documento similar 

assinado pelo responsável pela aná lise e aprovado pelo responsável pela área; 

III - encaminhar o processo, após os ajustes serem aprovados pela Assessoria 

Jurídica, para a a utoridade competente do órgão ou entidade demandante para 

autorização da contratação direta. 

§ 3º Nos casos de opção pela dispensa da análise jurídica, previs ta no §1• do art. 6•, o 

processo será remetido diretamente à autoridade competente do órgão ou entidade 

demandante para a utorização da contratação direta. 

§ 4 2 No caso previsto de aquisições ou contratações com valores superiores aos dos 

incisos I e II do art 75 da Lei ng 14.133/2021, antes da autorização da contratação direta 

ser expedida pela a utoridade competente do órgão ou entidade demandante, os processos 

deverão ser encaminhados à Central Permanente de Licitações - CPL do município, para 

análise e emissão de parecer jurídico. 

CAPÍTULO Ili - DA DISPENSA ELETRÔNICA 

A EPC deverá inserir no sistema e letrônico as seguintes informa ções: 

I - a especificação do objeto a ser adquirido o u contratado; 

II - as quantidades e o preço estimado de cada item, observada a respectiva 

unidade de fornecimento; 

III - o local e o prazo de entrega do bem, prestação do serviço ou realização da obra; 
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IV - o intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, 

que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao 

lance que cobrir a melhor oferta; 

V - a observância das disposições previstas na Lei Complementar n '1: 123, de 14 de 

dezembro de 2006; 

VI - as condições da contratação e as san ções motivadas pela inexecução total ou 

parcial do a juste; 

VII - a data e o horário de sua realização, respeitado o horário comercial. e o 

endereço eletrônico onde ocorrerá o procedimento. 

Parágrafo único. O prazo fixado para abertura do procedimento e envio de lances não será 

inferior a 3 (três) dias úteis, contados da data de divulgação do aviso de contratação direta. 

Art. 11. No caso de o procedimento restar fracassado, a EPC deverá : 

I - republicar o procedimento; ou 

II - fixar prazo para que os fornecedores interessados possam adequar as s uas 

propostas ou s ua situação no que se refere à habilitação. 

§ 1 º Se o procedimento for deserto, a dispensa e letrônica deverá ser republicada. 

Art. 9 ° Se os procedimentos previstos no caput não res u ltarem na contratação, a 

EPC poderá. devidamente autorizada pela autoridade competente. fazer a dispensa 

com a proposta de menor preço apresentada na pesquisa de preços, se houver, desde 

que atendidas as condições de habilitação exigidas. 

Art. 10°Superadas as orientações constantes do caput e parágrafos ante1·iores, 

mantido o insucesso d a contratação, a EPC deverá retornar o processo para a unidade 

supridora e requisitante, para conhecimento e revisão do planejamento da 

contratação, se for o caso. 

Finalizadas as etapas de julgamento e de habilitação, os autos serão remetidos à autoridade 

competente do órgão ou entidade demandante para adjudicação do objeto e homologação 

do procedimento. 
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CAPITULO Ili - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

As contratações por dispensa de licitação em função do valor serão preferencialmente pagas 

por me lo de cartão de pagame nto, cujo extrato deverá ser divulgado e mantido à disposição 

do público no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP). 

O prazo para a finalização da contratação direta, contado do recebimento dos artefatos da 

fase de planejamento, será de 30 (trinta) dias úteis. 

§1Sl Respe itadas as disposições do parágrafo único do art. 6sz, caso a instrução da 

contratação prescinda de análise jurídica, o prazo constante do caput será de 15 (quinze) 

dias úteis. 

§2 2 Caso não seja cump rido o prazo indicado nesse artigo, a EPC deverá justificar dentro do 

processo a razão do atraso e caso este atraso afete o PCA, deverá propor sua alteração. 

As d ispensas ou inexigibilidades de licitação poderão ser realizadas por meio de SRP. 

Nas contratações de serviços técn icos especializados de natureza predominantemente 

intelectual, é vedada a subcontra tação de empresas ou a atuação de p rofiss ionais distintos 

daque les que tenham justificado a inexigibilidade. 

A Centra l Perm anente de Licitação - CPL poderá editar normas complementares para a 

execução do disp osto neste decreto. 

Este Decreto entra em vigor na data de sua assinatu ra. 

Santo Antônio de Lisboa-PI, 03 de fevereiro de 2025. 

Francisco Erivaldo da Silva 

Prefeito Municipal 
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DECRETO Nº 08/2025, DE 03 DE FEVEREIRO DE 2025 

REGULAMENTA A I- E I 

N" 14. 133/ 2021 QUE l:>JSPÔE 

DISPENSA DE LICJTAÇÃO 

FEDERAI­

SOBRE A 

FÍSICA NO 

ÂMBITO DA ADMINISTRAÇA-O PÚBLICA DO 

MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DE LIS/JOA­

PI. 

O Prefei to Municipal de Santo A ntônio de Lisboa. E stado D o Pi auí , no u so de suas 

atribuições legaís conferidas pela L ei Orgânica do Municípi o . com fundamento no art . 1 º. 

§2º da Lei Federal de nº 14 . 133/2021 ; D ECRETA : 

CA PÍTULO T 

DISPOS IÇÕES PRELIM:lNARES 

Objeto e âmbito de aplicação 

An. 1°. Este Decreto Municipal tem por obj eti vo regula mentar o quanto disposto na L ei 

14 .133 de 202 ·1 que trata das Licitações e Contratações no âm b ito da Administração 

Pública M :unicipal. 

DA D.ISPENSA FÍSICA 

Art. 2°.D enlro do pr·azo fixado no arti go 176, inci so li da Lei 14 . 133/ 2021 , a 

Administração M ·uni cipal adotará a di spensa de licitação, na forma fisica. nas seguintes 

hipóteses : 

1 - contratação de obras e serviços de engenhari a ou de serviços de m anutenção de 

veícu los automotores> no limite do disposto no inciso l do caput do a rt . 75 da Lei nº 

14 . 133 , de202 1; 

II - contratação de bens e serviços, no limite do disposto no inciso II do caput do art . 75 

da L ei nº 14 .133. de 202 1; 

III - contratação d e obras, bens e servi ços, incluídos os serv iços de engenharia, nos termos 

do disposto no inciso III e seguintes do caput do art. 75 da Lei nº 14 . 133 , de 202 1, quando 

cabível ~ e 
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IV - reg istro de preços para a contratação de bens e serviços por mais de um órgão ou 

entidade, nos termos do§ 6° do art. 82 da Lei nº 14 .133, de 202 1. 

§ 1°. Para fin s de aferição dos valores que atendam aos limites, referidos nos incisos I e. 

II do art. 75 da Lei 14 .13321 , deverão ser observados: 

l - o somatório despendido no exercício financeiro pela respectiva unidade gestora~ e 

II - o somatório da despesa reali zada com objetos de mesma natureza, entendidos come­

tais aqueles relativos a contratações no mesmo ramo de atividade. 

§ 2°.Considera-se ramo de atividade a partição econômica do m ercado, identificada pelo, 

nív el de subclasse da C lassificação Nacional de Atividades Econômicas - CNAE. 

§ 3°. Para os fins deste Decreto, considera-se unidade gesto ra cada ó rgão da 

Administração Municipal dotado de autonomia administrativa e orçamentária, 

responsável pela execução de despesas e gestão de contratos. No âmbito do Municípi o, 

são unidades ge storas: 

I - a Secretaria Municipa l de Admini stração, responsável pela gestã o dos recursos 

administrativos, financei ros e patrimoniais da municipalidade; 

II - a Secretaria Municipal de Educação, incumbida da administração dos recursos 

destinados à manutenção e desenvolv imento do ensino, bem como da execução de 

programas e projetos educacionais; e 

III - a Secretaria Municipal de Saúde, responsável pela apli cação dos recursos na gestão 

e execução de ações e serviços públicos de saúde. 

§ 4º. Quando do e nquadramento de bens , serviços ou obras nos termos das hipóteses 

previstas neste artigo, a autoridade competente pela autorização e a autori dade superior 

responsável pela adjudicação e pela homologação da contratação devem observar o­

disposto no art. 73 da Lei nº 14.133 , de 2021 , e no art. 337-E do D ecre to-Lei nº 2.848, de 

7 de dezembro de 1940 (código penal). 

§ 5°. Fica facu ltado o uso da di spensa eletrônica, que caso adotado, deverá seguir 

regulamento próprio. 

CAPÍTULO II 

DO PROCEDIMENTO 

Instrução 
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Art. 3°. O procedimento de di spensa de li citação, na forma física, será instruído com os 

seguintes documentos, no mínimo: 

I - documento de formali zação de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar, 

análise de riscos, termo de referência, projeto b ásico ou projeto executivo; 

II - estimativa de despesa; 

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento, 

dos requisitos exigidos; 

IV - demonstração da compatibil idade da previsão de recursos orçamentários com o 

compromisso a ser assumido~ 

V - comprovação de que o contratado preench e os requisitos de habilitação e qualificação 

mínima necessária; 

VI - razão de escolha do contratado; 

VTI - j ustificativa de preço, se for o caso; e 

VIII - autorização da autoridade competente. 

§ 1 º . Na hipóte e de registro de preços, de que dispõe o inciso I V do art. 2°, somente será 

ex ig ida a prev isão de recursos orçamentários, nos term os do inciso .IV do caput, quando, 

da formalização do contrato ou de o utro instrumento hábil. 

§ 2°. O ato que autoriza a contratação direta deverá ser di v ulgado e mantido à di sposição 

do público em sítio eletrônico oficial do órgão ou entidade promotora d o procedimento. 

Do Edital 

Art. 4°. O órgão ou entidade deverá publicar o avido do edital com as seguintes 

informações para a reali zação do procedimento de contratação, o bjetivando o 

recebimento de propostas adicionais de eventuais interessados: número do processo 

administrativo; objeto pretendido especificado; valor da m édia da pesquisa de m e rcado­

reali zad a; endereço do setor de li c itações para solicitação do edital e/ou entrega das 

propostas; a data e o horá rio máximo de envio da documentação e proposta/cotação de 

preços, respeitado o h orário comercial; previsão de entrega da documentação e 

proposta/preços no setor de li citações, m ediante protocolo. 
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